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RESUMO: 

O presente artigo tem por objetivo analisar alguns aspectos atuais da obrigação de pagar 

alimentos e da prisão civil como forma de coerção a seu devido cumprimento. A ideia é apontar 

o cenário atual dessas duas questões, notadamente à luz da jurisprudência das Cortes 

Superiores. 
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ABSTRACT: 

The purpose of this article is analyses the current aspects of the obligation to pay foods and the 

civil prison as a form of coercion to execute an order. The idea is to point out the current 

scenario of these two issues, especially considering the jurisprudence of the Superior Courts 
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das parcelas vencidas e a prisão do devedor. 3.1. Adequado enunciado da Súmula 309 do STJ, 

positivado pelo CPC/15. 3.2. Possibilidade de prisão por mais de uma vez e outras medidas 

coercitivas. 3.3. A prisão civil alimentícia não é pena. Conclusão. Referências bibliográficas. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

Este artigo abordará os aspectos jurídicos reputados mais relevantes e atuais 

sobre a obrigação de prestar alimentos e a prisão civil alimentícia como medida coercitiva. 

Além de doutrinas específicas, a principal fonte será a jurisprudência do STF e do STJ.  

Serão descritos os valores jurídicos que circunscrevem a obrigação de prestar 

alimentos, com o foco na necessidade de resguardar os direitos dos menores de idade. Também 

será analisada questão polêmica sobre a possibilidade de determinar a prisão de devedor 

inadimplente de obrigação de pagar alimentos indenizatórios/indenizativos e de pagar 

honorário advocatício. 

Em seguida, serão expostos alguns temas atuais sobre a prisão civil do devedor 

de alimentos. Por exemplo, não incide, em regra, a teoria do adimplemento substancial, para 

fins de quitação da obrigação alimentícia. 

Ao fim, serão abordados aspectos da prisão civil, referentes à aplicação da 

Súmula nº 309 do STJ. É medida executiva extrema, de finalidade econômica, de natureza 

coercitiva, não penal, a ser utilizada à luz dos princípios da proporcionalidade e da 

razoabilidade. 

 

2.  AS PESSOAS ENVOLVIDAS NA OBRIGAÇÃO DE PRESTAR 

ALIMENTOS 

 

2.1. TIPOS E CARACTERÍSTICAS DE ALIMENTOS: 

Dividem-se os alimentos, didaticamente, quanto à natureza, em naturais ou civis. 

Quanto à causa jurídica, em legais, voluntários ou indenizatórios/indenizativos. Quanto ao 

momento da exigibilidade, em pretéritos, presentes ou futuros. Os naturais/necessários são 
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aqueles indispensáveis à satisfação das necessidades primárias da vida3. Os civis/côngruos 

destinam-se a manter a condição social para preservar o padrão de vida4. Os legais são devidos 

a partir de uma obrigação legal (pode decorrer do parentesco, do casamento ou do 

companheirismo)5. Os voluntários/convencionais emanam da declaração de vontade inter vivos 

ou causa mortis6. Os indenizatórios, por ato ilícito, v.g.. Pretéritos são alimentos vencidos há 

mais de três meses e não cobrados7. Presentes, os relativos ao período dos ultimo três meses. 

Os futuros são os que vencerão no decorrer da ação de alimentos. 

Como características essenciais, pode-se dizer que os alimentos possuem caráter 

personalíssimo, irrenunciável, imprescritível e (in)transmissível, como explica respeitada 

doutrina.8 Personalíssimo, porque, em regra, os alimentos não admitem cessão (onerosa ou 

gratuita). Irrenunciável aos menores de idade (podem ser renunciáveis em virtude do 

casamento, união estável ou homoafetiva, v.g.). Imprescritível porque não há prazo 

prescricional para obter alimentos em juízo. (In)transmissível porque os alimentos não se 

transmitem; a obrigação é personalíssima; tal como recentemente entendeu o STJ9, caso ocorra 

o falecimento do alimentando, apenas as prestações vencidas e que ainda não foram adimplidas 

serão transmitidas aos herdeiros, “dentro das forças do espólio, por se tratar de dívida do 

                                                             
3 “São estritamente necessários para viver, limitados às necessidades primárias da vida.” (MARMITT, Arnaldo. 

Pensão alimentícia. 2ª Ed., Rio de Janeiro: Aide, 1999, p.10. No mesmo sentido: FARIAS, Cristiano Chaves de; et al. 
Direito Civil: Teoria Geral. 8ª Ed., Salvador: Juspodium, 2010. p. 763.) 
4 “Alimentos civis ou côngruos: visam à manutenção do status quo ante, ou seja, a condição anterior da pessoa, 

tendo um conteúdo mais amplo (art. 1.694 do CC). Em regra, os alimentos são devidos dessa forma, incidindo 

sempre a razoabilidade.” (TARTUCE, Flávio. Manual de direito civil: volume único. 7ª Ed., São Paulo: Método, 

2017, p. 1.485.) 
5 “Decorrem da norma jurídica, estando fundamentados no Direito de Família e decorrentes de casamento, união 

estável ou relações de parentesco (art. 1.694) Os citados alimentos igualmente podem ser definidos como familiares. 

Por força da lei 11.804/2008 também são devidos os alimentos gravídicos, ao nascituro e à mulher gestante.” 

(TARTUCE, Flávio. Manual de direito civil: volume único. 7ª Ed., São Paulo: Método, 2017, p. 1.484.) 
6 “Fixados por força de contrato, testamento ou legado, ou seja, que decorrem da autonomia privada do instituidor.” 

(TARTUCE, Flávio. Manual de direito civil: volume único. 7ª Ed., São Paulo: Método, 2017, p. 1.485.) 
7 “São os que ficaram no passado e que não podem mais ser pleiteados por regra, eis que o princípio que rege os 

alimentos é o da atualidade. Lembre-se que podem ser cobrados os alimentos já fixados por sentença ou acordo 

entre as partes, no prazo prescricional de dois anos, contados do seu vencimento (art. 206, §2º, do CC).” 

(TARTUCE, Flávio. Manual de direito civil: volume único. 7ª Ed., São Paulo: Método, 2017, p. 1.486.) 
8 AURELLI, Arlete Inês. In: Comentários ao Código de Processo Civil 2 - Arts. 318 a 538 - Parte Especial. Cássio 

Scarpinella Bueno (Coord). 1ª Ed., Saraiva, 2017, p. 732. 

9 “(...) 2. A obrigação de pagar alimentos a ex-companheira é de natureza personalíssima e extingue-se com o óbito 

do alimentante, cabendo ao espólio apenas recolher eventuais débitos não quitados em vida pelo devedor. 

Precedentes.”. (STJ, AgInt no AREsp 1324757/RS, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Julgado em 

18/03/2019, Terceira Turma, DJe 21/03/2019) 
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falecido, transmitida juntamente com o seu patrimônio, em conformidade com a transmissão 

operada por saisine (CC, art. 1784).”10 

Em regra, o direito de pedir alimentos, além de estar fundado na Lei nº 5.478/68, 

também encontra respaldo na Lei nº 9.278/94 (direito entre companheiros), bem como nos arts. 

1694/1710 do CC. E os fundamentos constitucionais estão mais concentrados nos arts. 1º, III 

(dignidade da pessoa humana), 5º, caput (vida e isonomia), 226/230 (relações familiares), da 

CF/88.  

As hipóteses de obrigação de prestar alimentos são, basicamente, as seguintes: 

i) relações  de parentesco (CC/02, arts. 1694-1710); ii) matrimônio (CC/02, art. 1568; Lei de 

Divórcio art. 19 a 23 e 29); iii) alimentos gravídicos (Lei nº 11.804/2008); iv) união estável (art. 

1º da Lei 8.971/1984); v) tutela (CC/02, arts. 1728-1766); vi) doação (CC, arts 557, IV); vii) 

indenizatórios/indenizativos (CC/02, arts. 1.948, II, 1.950); viii) legado específico (CC/02, arts. 

1924-1928); ix) Lei Maria da Penha; e, x) honorários advocatícios.  

Serão pontuadas, neste texto, as questões mais relevantes das pessoas envolvidas 

na obrigação de prestar alimentos. A intenção não é explicar todas as hipóteses acima 

mencionadas, mas sim aspectos reputados mais relevantes e atuais sobre algumas delas.  

 

2.2.  OBRIGAÇÃO DE PRESTAR ALIMENTOS NO DIREITO DE 

FAMÍLIA: 

A proteção concedida ao núcleo familiar se dá em razão da tutela da pessoa 

humana; os alimentos11 devem proporcionar uma vida conforme a dignidade de quem os recebe 

(alimentando) e de quem os concede (alimentante); o valor a ser fixado pelo magistrado deverá 

levar em consideração não só a necessidade do alimentando e a capacidade do alimentante. É 

                                                             
10FARIAS, Cristiano Chaves de; et al. Direito Civil: Teoria Geral. 8ª Ed., Salvador: Juspodium, 2010. p. 707. 

11 FARIAS, Cristiano Chaves de; ROSENVALD, Nelson. Curso de Direito Civil. vol. 6. 6ª Ed., Salvador: Juspodium, 

2014, p. 696. Conforme Ponte de Miranda, a palavra alimento “possui o sentido amplo de compreender tudo quanto 

for imprescindível ao sustento, à habitação, ao vestuário, ao tratamento de enfermidades e às despesas de criação e 

educação.” (MIRANDA, Pontes de. Tratado de direito privado. 4ª Ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 1974, p. 207). 

Nesse mesmo sentido: CAHALI, Yussef Said. Dos alimentos, 6ª Ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009, p. 15-

16; MADALENO, Rolf. Curso de direito de família. Rio de Janeiro: Forense, 2008, p. 635; GOMES, Orlando. Direito 

de família, 14ª Ed., Rio de Janeiro: Forense, 2002, p. 427. 
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nesse quadro que os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade devem ser lembrados a 

todo momento (CPC/15, art. 8º). Como bem elucida respeitada doutrina, o dever de alimentar 

“encontra seu fundamento no organismo familiar, sob os vínculos da consanguinidade e de 

Direito de Família.”12. Essa é a adequada interpretação a ser conferida aos arts. 1º, III, 227 e 

229, da CF/88, art. 22 da Lei 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA) e arts. 

1694 ao 1710, do CC/02. 

Em tese, os alimentandos, indiscriminadamente, estão em situação correlata de 

hipossuficiência para manter e/ou satisfazer as suas necessidades primárias, tais como 

alimentação, remédios, vestuário, habitação13. Em razão do poder familiar (CF/88, art. 226, 

§7º), e em regra, os pais possuem a obrigação de prestar alimentos aos filhos de até 18 anos de 

idade (art. 1.566, IV, CC/02); presume-se, nessa hipótese, a necessidade de receber alimentos 

pelo menor, em consonância com os princípios constitucionais da proteção integral do menor 

(CF/88, at. 227, caput) e da dignidade da pessoa humana (CF/88, art. 1º, III). Essa é apenas a 

regra; há exceções. 

Os direitos fundamentais da criança e do adolescente têm seu campo de 

incidência com base na prioridade absoluta. Requer uma hermenêutica própria e comprometida 

com as regras protetivas estabelecidas na CF/88, do ECA e até mesmo do CC/02. O ECA 

representa uma política pública voltada à proteção da criança (até 12 anos incompletos) e do 

adolescente (de 12 a 18 anos incompletos), a fim de cumprir a ordem constitucional prevista no 

art. 227, da CF/88. 

O art. 1.695 do CC/02 dispõe que a obrigação de prestar alimentos apenas tem 

o seu nascedouro com a efetiva situação de necessidade de quem os reclame, subentendida, em 

regra, na hipótese da inexistência de bens suficientes ou na impossibilidade do exercício de 

ocupação profissional de onde viesse a extrair meios para o seu sustento. Logo, os alimentos 

devidos aos menores de idade possuem maior proteção legal, já que, em regra, como dito, 

                                                             
12 AZEVEDO, Álvaro Villaça. Prisão civil por dívida, São Paulo: Revista dos Tribunais, 1993, p. 117. 

13 “O dever de sustentar o filho menor de 18 anos, resultante do poder familiar, configura-se na provisão da subsistência 

material, ou seja, no fornecimento de alimentação, vestuário, moradia, educação, medicamentos, de condições de 

sobrevivência e desenvolvimento do menor.” (MACIEL, Kátia Regina Ferreira Lobo Andrade (Coordenação). Curso 

de direito da criança e do adolescente: aspectos teóricos e práticos. 8ª ed., São Paulo: Saraiva, 2015, p. 191).  

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1031134/estatuto-da-crian%C3%A7a-e-do-adolescente-lei-8069-90
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encontram-se presumivelmente impossibilitados de exercer atividade a extrair meios ao seu 

próprio sustento, leia-se, não precisam, em regra, provar que necessitam receber alimentos. 

Em regra, os pais (biológicos ou afetivos) possuem a obrigação de prestar 

alimentos aos filhos menores, em razão do poder familiar, previsto no art. 1.566, IV, do CC/02, 

pois é presumida a necessidade do filho de até 18 anos de idade. Ainda que haja poucos recursos 

financeiros, esta situação não modificará a obrigação alimentícia; os genitores contribuirão de 

forma proporcional com os seus vencimentos. Em razão dessa obrigação alimentar ser 

intransferível a terceiros, se houver o descumprimento da obrigação alimentícia pelos genitores 

aos filhos menores de 18 anos, além de acarretar na destituição do poder familiar, pode 

caracterizar crime de abandono material (art. 244, do Código Penal – CP). Mesmo que haja a 

perda ou a destituição do poder familiar, o genitor não se desobrigará quanto à obrigação 

alimentícia, como elucida a doutrina14. 

A regra é imputar a obrigação alimentícia aos pais para filhos de até 18 anos, 

por serem detentores do poder familiar. Mas essa obrigação será dos avós, de forma 

complementar e subsidiária, novamente à luz aos dos princípios da solidariedade (social e 

familiar) e da dignidade da pessoa humana; será configurada caso haja total ou parcial 

descumprimento pelos pais, de acordo com o entendimento da Súmula 596 do STJ15. Trata-se 

da tão conhecida obrigação avoenga. 

Também pode haver obrigação alimentícia entre cônjuges e companheiros, 

dentre eles parceiros homoafetivos. A ideia é privilegiar a solidariedade familiar, notadamente 

à luz do art. 226 da CF/88 e art. 1.694 do CC/02, tal como recentemente decidido pelo STJ16.  

 

 

 

 

                                                             
14 FARIAS, Cristiano Chaves de et al, Direito Civil: Teoria Geral, 8ª Ed., Salvador: Juspodium, 2010. p. 736.) 

15 Súmula 596 do STJ: “A obrigação alimentar dos avós tem natureza complementar e subsidiária, somente se 

configurando no caso de impossibilidade total ou parcial de seu cumprimento pelos pais.” (STJ, 2ª Seção, 08/10/2017).  

16 ST, REsp 1531920/DF, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 04/04/2017, DJe 

11/04/2017; STJ, REsp 1.302.467-SP, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 3/3/2015, DJe 

25/3/2015. 
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2.2.1. ASCENDENTES A DESCENDENTES:  

O poder familiar é um conjunto de direitos e deveres dos pais perante o filho 

menor de 18 anos – não emancipado17 –, tais como o poder de dirigir a educação, a criação, de 

conceder consentimento para casar, dar sustento, guarda e educação, entre outros do art. 1.634 

do CC/02. Mas a maioridade civil, por si só, não é suficiente para eximir o alimentante da 

obrigação de prestar alimentos. Se, porventura, os alimentos forem devidos, depois dos 18 anos, 

não mais o serão em relação ao poder familiar, e, sim, com fundamento na relação de parentesco 

(art. 1.694, do CC/02), como decidido pelo STJ18.  

Nessa linha, de acordo com o STJ19 e a doutrina20, salvo particularidades do caso 

concreto, os pais, em tese, possuem o dever de prestar alimentos a filho maior de 18 anos e, 

costumeiramente, menor de 24 anos, se estiver fazendo curso superior ou técnico, desde que 

não tenha atividade laborativa. Considera-se, nessa hipótese, que há uma presunção de que ele 

necessita dos alimentos, não com fundamento legal no referido poder familiar, mas, sim, na 

relação de parentesco do art. 1.694, do CC/02. É por isso que deve provar a necessidade de 

receber alimentos.  

Em outras palavras, a obrigação alimentar devida aos filhos, inicialmente 

fundamentada no dever de sustento inerente ao poder familiar – filhos de até 18 anos ou que 

                                                             
17 “A emancipação voluntária também não extinguirá o dever alimentar. Aliás, se assim não fosse, haveria uma 

avalanche de emancipações com o escopo de servir como carta de alforria da obrigação alimentícia. Somente a 

emancipação legal (CC, art. 5, Parágrafo Único, II a V) exonera a obrigação de alimentar, que poderá noutra quadra, 

ser cobrada com base, dali em diante, no parentesco (e não mais no poder familiar), se provadas as necessidades do 

alimentando.” (FARIAS, Cristiano Chaves de et al, Direito Civil: Teoria Geral, 8ª Ed., Salvador: Juspodium, 2010. p. 

736.) 

18 STJ, REsp 1198105/RJ, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 01/09/2011, DJe 

14/09/2011. 

19 STJ, REsp 1.505.079/MG, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 13/12/2016, DJe 

01/02/2017. STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 791.322/SP, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 

julgado em 19/05/2016, DJe 01/06/2016; STJ, RHC 28566/GO, Relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira 

Turma, julgado em 21/9/2010, DJe 30/9/2010. 
20 “Distinguem-se, pois, quanto à estrutura e função. Há um elucidativo exemplo: os pais têm, por um lado, a obrigação 

de sustentar os filhos menores, independente de possuírem renda própria e, de outra banda, lhes toca o dever de 

alimentar esses mesmos filhos, após a maioridade civil, demonstrada a necessidade, por exemplo, de continuar os 

estudos. A primeira é fruto do poder familiar, a segunda, do parentesco.” (FARIAS, Cristiano Chaves de; et al. Direito 

Civil: Teoria Geral. 8ª Ed., Salvador: Juspodium, 2010. p. 721.) Também nesse sentido: VENOSA, Sílvio de Salvo, 

Direito de Família. 12ª Ed., São Paulo: Atlas, 2012, p. 381-382. 
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possuem doença mental incapacitante21 (CC/02, art. 1.566, IV) –, posteriormente se volta ao 

dever de solidariedade resultante da relação de parentesco que possui como causa jurídica o 

vínculo ascendente-descendente (CC/02, art. 1.696). Nessa hipótese, apenas para constar, a 

idade de 24 anos não possui previsão legal específica. Foi uma criação da jurisprudência22 e da 

doutrina23, notadamente com base na legislação do Imposto de Renda (Lei 1.474/51), a qual 

estipula que até esta idade o filho pode ser considerado dependente para fins desse tributo.  

Como a maioridade civil não cessa automaticamente a obrigação alimentícia, o 

genitor deve pedir exoneração da obrigação alimentar ao magistrado, nos autos da ação de 

alimentos – se houver –, ou o genitor terá que ajuizar ação de exoneração de pensão alimentícia, 

entendimento este de acordo com a Súmula 358 do STJ24. Serão observados, pois, os princípios 

do devido processo legal (CF/88, art. 5º, LIV) e, especialmente, do contraditório (CF/88, art. 

5º, LV).  

A cobrança de alimentos em juízo, por sua vez, de menores de idade, tal como 

consta da Súmula nº 594 do STJ25, também pode ser feita pelo Ministério Público. Nessa 

hipótese, o MP possui legitimidade ativa para ajuizar ação de alimentos em prol da criança e 

do adolescente. Atuará como substituto processual, com base nos arts. 127 c/c 227, da CF/88 e 

art. 201, III, da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA).   

                                                             
21 “(...) É presumida a necessidade de percepção de alimentos do portador de doença mental incapacitante, devendo 

ser suprida nos mesmos moldes dos alimentos prestados em razão do poder familiar, independentemente da maioridade 

civil do alimentando.” (STJ, REsp nº 1.642.323-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, j 28/3/2017.)  

22 STJ, REsp: 1665481/PR, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, j. 19/09/2017, DJe 09/10/2017. 
23 “Entende-se, porém, que a pensão poderá distender-se por mais algum tempo, até que o filho complete os estudos 

superiores ou profissionalizantes, com idade razoável, e possa prover a própria subsistência. Nesse sentido, o art. 1.694 

do presente Código sublinha que os alimentos devem atender, inclusive, às necessidades de educação. Tem-se 

entendido que, por aplicação do entendimento fiscal quanto à dependência para o Imposto de renda, que o 

pensionamento deva ir até os 24 anos de idade.” (VENOSA, Sílvio de Salvo, Direito de Família. 12ª Ed., São Paulo: 

Atlas, 2012, p. 381-382). 

24 Súmula 358, STJ: O cancelamento de pensão alimentícia de filho que atingiu a maioridade está sujeito à decisão 

judicial, mediante contraditório, ainda que nos próprios autos.  

25 Súmula 594-STJ: O Ministério Público tem legitimidade ativa para ajuizar ação de alimentos em proveito de criança 

ou adolescente independentemente do exercício do poder familiar dos pais, ou do fato de o menor se encontrar nas 

situações de risco descritas no artigo 98 do Estatuto da Criança e do Adolescente, ou de quaisquer outros 

questionamentos acerca da existência ou eficiência da Defensoria Pública na comarca. (STJ. 2ª Seção. Aprovada em 

25/10/2017, DJe 06/11/2017). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art1566
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art1566
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art1566
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art1566
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art1566
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art1566
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art1566
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art1566
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art1696
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Com relação aos alimentos gravídicos, cuja pensão deverá ser fixada 

judicialmente em favor do nascituro, com base em juízo perfunctório, as despesas serão 

custeadas pelo futuro pai – não se exigindo prova imediata da paternidade –, para contribuir 

com os gastos necessários para uma gestação digna e segura tais como uma alimentação 

especial, assistência médica, vestuário, exames complementares, internações, parto, 

medicamentos, dentre outros, nos termos do art. 2 da Lei 11.804/08 (Lei dos Alimentos 

Gravídicos). Se o suposto pai não tiver condições financeiras em arcar com os custos, na sua 

devida proporcionalidade, a ação de alimentos gravídicos poderá ser pleiteada contra os 

supostos avós paternos. Após o nascimento com vida, os alimentos gravídicos serão 

automaticamente convertidos em pensão alimentícia, em favor do menor, até que uma das 

partes solicite a sua revisão, nos termos do art. 6, parágrafo único, da Lei 11.804/0826. 

A obrigação de prestar alimentos de ascendentes a descendentes é a hipótese 

mais ordinária. Se o devedor restar inadimplente, poderá ser preso, como será exposto mais a 

frente. Diga-se, no entanto, já aqui, que, com relação ao devedor idoso, há algumas 

peculiaridades a serem consideradas, em especial à saúde dele, tal como adequadamente 

entende o STJ27. 

 

2.2.2. IDOSO:  

Os idosos também possuem direito a receber alimentos, notadamente porque 

necessitam de maiores cuidados em razão da avançada idade, aposentadoria baixa e mais gastos 

com a saúde. É até mesmo por isso que a obrigação de prestar alimentos a idosos é solidária, 

nos termos do art. 12 da Lei nº 10.741/03 (Estatuto do Idoso).  

O idoso deve escolher, dentre os prestadores de alimentos, quem possui 

melhores condições financeiras, em razão da solidariedade da obrigação, a fim de lhe garantir 

                                                             
26 Acerca da conversão automática dos alimentos gravídicos em pensão alimentícia a favor do menor, entende o STJ, 

que “tal conversão automática não enseja violação à disposição normativa que exige indícios mínimos de paternidade 

para a concessão de pensão alimentícia provisória ao menor durante o trâmite da ação de investigação de paternidade. 

Isso porque, nos termos do caput do art. 6º da Lei n. 11.804/2008, para a concessão dos alimentos gravídicos já é 

exigida antes a comprovação desses mesmos indícios da paternidade. (...)” (STJ, REsp 1.629.423/SP, Terceira Turma, 

Ministro Relator Marco Aurélio Bellizze, julgado em: 06/06/2017). 

27 STJ, RHC 91642/MG, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 06/03/2018, DJe 09/03/2018. 
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uma vida digna e confortável, nos termos dos arts. 3 e 12, da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do 

Idoso). Esse é o adequado entendimento do STJ28.  

Apesar de a obrigação solidária ser uma regra contida na lei especial do idoso, 

se, porventura, de acordo com o art. 1698 do CC/02, os ascendentes não puderem prestar 

alimentos ao idoso, este demandará, entre os seus descendentes, aquele que tiver melhores 

condições em ajudá-lo. Caso não possam ajudá-lo, o idoso pleiteará dos irmãos. A solidariedade 

prevista no Estatuto do Idoso, pois, ocorrerá dentro de cada grau de parentesco.   

Se o devedor de prestar alimentos aos idosos se quedar inadimplente, também 

poderá ser preso. Dessa forma recentemente entendeu o STJ29.  

 

2.2.3. INDENIZATÓRIOS:  

As hipóteses descritas nos tópicos anteriores tratam de alimentos legítimos, 

notadamente decorrentes de relações de parentesco ou conjugalidade, embasadas, pois, no 

dever legal de sustento e no princípio da solidariedade familiar (art. 1.694 do CC/02). Já os 

alimentos decorrentes de ato ilícito são devidos como indenização, em razão de morte ou 

incapacidade (arts. 1.948, II, 1.950 do CC/02). O CPC/15 positivou a sistemática executiva dos 

alimentos legítimos e indenizatórios em um único lugar (Capítulo IV, Título II, Livro I, Parte 

Especial, arts. 528 a 533). Em tese, os arts. 528 a 532 do CPC/15 tratam dos alimentos legítimos. 

Já os indenizatórios são aqueles previstos no at. 533 do CPC/15.  

Não se discute que ambas as hipóteses possuem natureza alimentar. Há 

controvérsia, no entanto, sobre a possibilidade de haver prisão civil do devedor. É que a 

natureza da obrigação de cada hipótese é distinta: a tutela dos alimentos legítimos é protegida 

pelo Estado; a dos alimentos indenizatórios pertence ao Direito Privado (especificamente ao 

âmbito do Direito Negocial).  

Nessa linha, respeitada doutrina entende que “é exatamente em razão dessa 

natureza de ordem pública, da relevância social do crédito alimentar decorrente do Direito de 

                                                             
28 STJ, REsp 775.565/SP, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 13/06/2006, DJe 26/06/2006. 

29 MARINONI, Luiz Guilherme. Novo código de processo civil comentado. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015, 

p. 560. 
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Família, que a medida da prisão se justifica.”30 Ou seja, entende-se não ser cabível a prisão civil 

de devedor de alimentos indenizatórios31, notadamente por interpretação restritiva das regras 

dos arts. 139, IV, 528/533, 833, §2º, do CPC/15, já que “as legislações mais avançadas em 

matéria de direitos humanos vedam qualquer tipo de prisão decorrente de descumprimento de 

obrigação negocial”.  

Não obstante seja louvável essa posição, inclusive encampada pela 

jurisprudência majoritária dos tribunais32, a verdade é que o legislador não fez essa distinção 

expressamente. Muito pelo contrário, o art. 5º, LXVII, da CF/88, não diferencia a natureza da 

obrigação alimentar (legítimos ou indenizativos), ao utilizar, apenas, a expressão “prestação 

alimentícia”, que, por isso, compreende ambas. E mais, por meio da interpretação topográfica 

do CPC/15 (como dito, tratou, ambos, no mesmo capítulo), extrai-se ser possível ao magistrado 

determinar a prisão do devedor de alimentos, independente de sua natureza, tal como 

recentemente decidiu o TJ/RS33. Aliás, por esses motivos, e em respeito à dignidade da pessoa 

humana e à isonomia entre credores, será exposto que em tese também deveria ser possível 

determinar a prisão de devedor de honorários advocatícios. 

 

2.3.  MULHER VÍTIMA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA:  

A mulher, vítima de violência doméstica, também receberá alimentos, em que, 

em tese, o magistrado da Vara Especializada da Violência Doméstica e Familiar possui 

competência para deferir medida protetiva de alimentos, de natureza cível e satisfativa, nos 

termos do art. 22, V, da Lei nº 11.340/2006. Fixará alimentos provisórios ou provisionais, no 

âmbito de ação criminal.  

Essa decisão proferida pelo juízo criminal não precisa ser ratificada pelo juízo 

cível para ter eficácia. A Justiça da Violência Doméstica contra a Mulher possui competência 

                                                             
30 DA ROSA, Alexandre Morais et al. É ilegal e abusiva a prisão do devedor de alimentos indenizatórios. 

https://www.conjur.com.br/2018-jul-06/limite-penal-ilegal-abusiva-prisao-devedor-alimentos-indenizatorios 

Acessado em: 15.4.2019. 
31 TARTUCE, Flávio. Manual de direito civil: volume único. 7ª Ed., São Paulo: Método, 2017, p. 1.485. 
32 TJ/RS, AI 70078720984, Rel. Des. José Antônio Daltoe Cezar, 8ª Câmara Cível, Julgamento: 18/10/2018, DJe. 

19/10/2018; TJ/DF, 0033580-30.2015.8.07.0000, 4ª Turma Cível, Relator Des. Cruz Macedo, Julgamento: 02/06/2016, 

DJE: 15/07/2016; TJ/BA, HC: 00194018220148050000, Relatora Desa. Cynthia Maria Pina Resende, 4ª Câmara Cível, 

DJe. 08/04/2015. 
33 TJ/RS, HC nº 70074884990, Relator Des. Alexandre Kreutz, 11ª Câmara Cível, j: 02/05/2018, DJe. 08/05/2018. 

https://www.conjur.com.br/2018-jul-06/limite-penal-ilegal-abusiva-prisao-devedor-alimentos-indenizatorios
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híbrida (civil e criminal), conforme art. 14 da Lei nº 11.340/06. Logo, a decisão que fixar 

alimentos, em favor da companheira ou filha, vítima de violência doméstica, constitui título 

hábil para cobrança imediata.  

Aqui também, se houver inadimplemento dessa obrigação, poderá acarretar na 

decretação da prisão civil. Esse entendimento foi recentemente encampado pelo STJ34.  

 

2.4.  HONORÁRIO ADVOCATÍCIO: 

Sobre os honorários advocatícios, contratuais ou sucumbenciais, é inequívoco o 

fato de possuírem natureza alimentar, de acordo com o correto entendimento do STJ35. 

Consequentemente, o credor poderá adotar o rito da ação de alimentos, como dispõe o art. 85, 

§14º, do CPC/15. Dessa forma, v.g., para a execução de honorários, o exequente poderá valer-

se da exceção do art. 833, §2º, do CPC/15, para penhorar verba salarial em busca de seu 

pagamento, como entende o STJ36.  

No entanto, como entende o STJ37 e a doutrina38, atualmente, é, em tese, 

inadmissível um devedor se submeter à prisão civil por inadimplência de obrigação de pagar 

                                                             
34 STJ, RHC 100.446-MG, Relator do Ministro Marco Aurélio Belizze, Terceira Turma julgado em 27/11/2018. 
35 REsp nº 1.760.337/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 19/10/2018, DJe 

26/10/2018; REsp nº 1.714.505/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 10/04/2018, DJe 

25/05/2018); AgInt no AREsp nº 1.107.619/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 

16/11/2017, DJe 22/11/2017. 

36“(...) 4. O STJ, reconhecendo que os honorários advocatícios, contratuais ou sucumbenciais, têm natureza alimentícia, 

admite a possibilidade de penhora de verbas remuneratórias para a satisfação do crédito correspondente. 5. É possível 

determinar o desconto em folha de pagamento do devedor para conferir efetividade ao direito do credor de receber a 

verba alimentar.” (STJ, REsp nº 1.440.495/DF, Rel. Ministra Nancy Andrighi, julgado em 02/02/2017, DJe em 

06/02/2017). Nesse mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 1073544/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 

julgado em 02/10/2018, DJe 10/10/2018; STJ, AgInt no REsp nº 1733837/RS, Rel. Ministro Lázaro Guimarães 

(Desembargador Convocado do TRF 5ª Região), Quarta Turma, julgado em 02/08/2018, DJe 10/08/2018; STJ, AgInt 

no AREsp nº 1093557/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 05/12/2017, DJe 

19/12/2017. 

37 “(...) 2. Inadmissível que se incluam, sob o procedimento pelo qual há a ameaça de constrição à liberdade do devedor 

de alimentos, disciplinado no art. 733 do CPC, verbas estranhas à pensão alimentícia objeto de cobrança, como as 

custas processuais e os honorários de advogado, crédito para o qual o sistema legal prevê instrumentos próprios de 
realização que não o violento expediente da prisão civil por dívida.” (STJ, HC nº 224.769/DF, Relator Ministro Paulo 

de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, Julgado em 14/02/2012, DJe 17/02/2012). Nesse sentido: STJ, RHC 

16.526/MG, Relator Ministro Castro Filho, Terceira Turma, julgado em 14/12/2004, DJ 28/02/2005. 
38 “Não cabe prisão civil para pagamento de custas ou honorários advocatícios oriundos do processo de alimentos.” 

(DIDIER JUNIOR, Fredie et al, Curso de direito processual civil: Execução. 8ª Ed., Salvador: Juspodium, 2018, p. 

742). 
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honorários advocatícios. Entende-se, basicamente, que há outras medidas legais disponíveis a 

serem adotadas. Não se aplica, pois, à hipótese, em tese, por enquanto, o art. 528, §3º, do 

CPC/15. 

Esse entendimento, com as devidas vênias, é passível de críticas. Como bem 

elucida respeitada doutrina, “não interessa a espécie – interessa o gênero. Havendo necessidade 

de alimentos, não há razão para distinguir técnicas processuais atinentes somente a essa ou 

àquela espécie: a necessidade dos alimentos é a mesma. Seu fundamento último também: 

dignidade da pessoa humana (art. 1ª, III, CF)”39 Logo, inclusive por disposição legal expressa, 

o advogado também deveria possuir direito de pedir a prisão de seu devedor inadimplente. Além 

do devido respeito à dignidade do advogado, a natureza alimentar atribuída aos honorários 

advocatícios deve permitir ao advogado tratamento isonômico (CF/88, art. 5º, caput) perante 

aos demais tipos de credores de obrigação alimentar. 

 

3. VALORES JURÍDICOS DA PRISÃO CIVIL ALIMENTÍCIA: 

Como exposto no tópico anterior, o bem jurídico a ser tutelado na obrigação de 

prestar alimentos é a própria vida do alimentando e, por isso, há medidas mais extremas para 

garantir seu cumprimento. A mais excepcional delas é a prisão civil do devedor de alimentos, 

que, como já exposto, embora não seja a posição majoritária, entende-se ser cabível a todas as 

hipóteses.  

Quando o legislador autoriza a prisão civil nessas hipóteses, ele pretende 

garantir o direito à vida40 (CF/88, art. 5º, caput) e à dignidade da pessoa do alimentando41 

                                                             
39 STJ, HC 460377/SP, Relator Ministro Paulo De Tarso Sanseverino, julgado em 02/10/2018, DJe 10/10/2018. 
40 “O conteúdo do direito à vida assume duas vertentes. Traduz-se, em primeiro lugar, no direito de conservar-se 

existente, e, em segundo lugar, no direito a um adequado nível de vida. Assim, inicialmente cumpre assegurar a todos 

o direito de simplesmente continuar vivo, permanecer existindo, até interrupção da vida por causas naturais. Isso se 

faz com segurança pública, com a proibição de justiça privada e com respeito, por parte do Estado, do direito à vida 

de seus cidadãos. Ademais, é preciso assegurar um nível mínimo de vida, compatível com a dignidade humana. Isso 

inclui o direito à alimentação adequada, à moradia (art. 5º, XXIII), ao vestuário, à saúde (art. 196), à educação (art. 
205), à cultura (art. 215) e ao lazer (art. 217).” (TAVARES, André Ramos. Curso de direito constitucional, 4ª Ed., São 

Paulo: Saraiva, 2005. p. 491). 
41 “Expressa um conjunto de valores civilizatórios que se pode considerar incorporado ao patrimônio da humanidade, 

sem prejuízo da persistência de violações cotidianas ao seu conteúdo. Dele se extrai o sentido mais nuclear dos direitos 

fundamentais, para tutela da liberdade, da igualdade e ara a promoção da justiça. No seu âmbito se inclui a proteção 

do mínimo existencial, locução que identifica o conjunto de bens e utilidades básicas para a subsistência física e 
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(CF/88, art. 1º, III), em detrimento do direito à liberdade do alimentante (CF/88, art. 5º, caput). 

São direitos fundamentais42, cláusulas pétreas constitucionais (art. 60, §4º, IV, da CF/88). 

Na verdade, pode-se dizer que o legislador impõe ao alimentante o respeito ao 

princípio da solidariedade (art. 3º, I, da CF/88). Quando a obrigação legal de suprir estado de 

necessidade material de alguém recai sobre membros da comunidade familiar, leva-se em 

consideração o espírito de solidariedade determinante de sua constituição, o qual se baseia no 

amparo recíproco entre seus membros. Ou seja, o dever de pagar alimentos existe antes mesmo 

da imposição legal43. 

Nessa linha, a prisão civil é uma medida executiva de finalidade econômica, já 

que o executado somente será preso como forma de coerção44, leia-se para ser forçado a pagar 

a quantia devida, a fim de suprir o mínimo existencial45 atrelado às necessidades básicas do 

alimentando. Consequentemente, o magistrado deve utilizá-la como medida extrema, com 

“expectativa razoável”46 de que será cumprida, quando o executado só não pagar por pura 

desídia.  

A prisão civil é medida coercitiva, não uma ´pena`, como inclusive será mais a 

frente melhor explicado; o espírito da lei é ver a obrigação cumprida. Tanto é que o 

cumprimento da prisão civil não exime o executado de pagar as prestações vencidas e vincendas 

(CPC/73, art. 733, §2º; CPC/2015, art. 528, §5º) e, ainda, se a prestação alimentícia for 

                                                             
indispensável ao desfrute dos direitos em geral.” (BARROSO, Luís Roberto. Curso de direito constitucional 

contemporâneo: os conceitos fundamentais e a construção do novo modelo, São Paulo: Saraiva, 2009, p. 253). 

42 “Esta maior proteção outorgada aos direitos fundamentais manifesta-se, ainda, mediante a inclusão destes no rol das 

´cláusulas pétreas` (ou ´garantias de eternidade`) do art. 60, 4º, da CF, impedindo a supressão e erosão dos preceitos 

relativos aos direitos fundamentais pela ação do poder Constituinte derivado.” (SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia 

dos direitos fundamentais, 6ª Ed., Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2006, p. 79.)  
43 HAUSER, Jean; HUET-WEILLER, Daniele. Traitè de droit civil. Paris: LGDJ, 1993, p. 882. 

44 ARRUDA ALVIM, Teresa; et al, Breves comentários ao novo código de processo civil, 2ª Ed., São Paulo: Revista 

dos Tribunais, 2016, p.1448. 

45 “A proteção do mínimo existencial, sendo pré-constitucional, está ancorada na ética e se fundamenta na 

liberdade, ou melhor, nas condições iniciasi para o exercício da liberdade, na ideia de felicidade, nos direitos humanos 

e nos princípos da igualdade e da dignidade humana. (...) Carece o mínimo existencial de conteúdo específico. Abrange 

qualquer direito, ainda que originariamente não-fundamental (direito à saúde, à alimentação, etc.), considerado em sua 

dimensão essencial, inalienável e existencial.” (TORRES, Ricardo Lobo. O direito ao mínimo existencial, Rio de 

Janeiro: Renovar, 2009, p. 13) 

46ASSIS, Araken de. Da execução de alimentos e prisão do devedor, 6ª Ed., São Paulo: RT, 2004. p. 184.  
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adimplida, o juiz suspenderá o cumprimento da ordem de prisão (CPC/1973, art. 733, §3º; 

CPC/2015, art. 528, §6º) 

Sobre essa impossibilidade de pagar alimentos, respeitada doutrina esclarece 

que “poderá ser provada pelo devedor por todos os meios possíveis. Somente será legítima a 

decretação da prisão por dívida de alimentos se o responsável inadimplir voluntária e 

inescusavelmente a obrigação.”47 Outra doutrina também elucida que “a prisão do devedor de 

alimentos somente ocorrerá quando for inescusável o inadimplemento, portanto, quando não 

for justificável a falta do cumprimento da obrigação alimentar.”48 O executado, 

preferencialmente, se não houver outros meios de pagar a dívida49. Afinal de contas, o objetivo 

da prisão por dívida alimentícia é compelir o devedor a pagar a quantia necessária à subsistência 

do alimentando, e não como forma de cobrança de débitos pretéritos, conforme decidido pelo 

STF50. É por esses motivos que, por exemplo, STF51 e STJ52 concederam, várias, habeas corpus, 

a devedores alimentícios presos desempregados. Mas o fato de ter havido a concessão da ordem 

não significa que o devedor estará dispensado de pagar a pensão alimentícia, já que pode possuir 

outras fontes de renda. 

Sobre a obrigação alimentar avoenga, como já exposto, é complementar e 

subsidiária, nos termos da Súmula nº 596 do STJ53. Também aqui é possível afastar o decreto 

prisional em desfavor dos executados, caso haja outros meios executivos adequados e eficazes 

para a satisfação da dívida alimentar dos avós, tal como já entendido pelo STJ54.  

                                                             
47 NERY JUNIOR, Nelson e NERY, Rosa Maria de Andrade. Código de Processo Civil Comentado, 17ª Ed., São 

Paulo: Revista dos Tribunais, 2018, p. 1493. 
48 BRUSCHI, Gilberto Gomes. Considerações acerca da modificação da súmula 309 do STJ: prisão do devedor de 

alimentos, RePro. Ano 31. n. 142. Dezembro de 2006, Revista dos Tribunais, p. 292. 
49 LÔBO, Paulo Luiz Neto, Direito civil: famílias, 4ª. Ed., São Paulo: Saraiva, 2011, p. 395; BROCCO, Carolina 

Romano. A causa jurídica dos alimentos e sua execução mediante coerção pessoal (art. 733 do CPC). RePro. Ano 36. 

Vol 196. Junho 2011, Revista dos Tribunais, p. 281-282. 

50 STF, HC 121.426/SP, Relator Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma, julgado em 14/03/02017, DJe. 29/03/2017.  

51 STF, HC 131.554/SP, Relatora Ministra Carmen Lúcia, Segunda Turma, julgado em 15.12.2015; STF, HC 

106.709/RS, Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 21.6.2011. 
52 STJ, HC 472.730/SP, Relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 13.12.2018. 

53 Súmula 596, do STJ: “A obrigação alimentar dos avós tem natureza complementar e subsidiária, somente se 

configurando no caso de impossibilidade total ou parcial de seu cumprimento pelos pais.” (STJ, 2ª S., 8.10.2017). 

54 STJ, HC: nº 416886 SP, Relatora Ministra Nancy Andrighi, julgado em 19/09/2017, DJe 21/09/2017.  
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Esse entendimento é justificável porque, no Brasil, baniu-se, há tempos, de 

forma parcial, a prisão civil. A edição da súmula vinculante nº 25 do STF, em 23.12.2009, em 

congruência com a jurisprudência do STF55, extinguiu a prisão civil do depositário infiel, 

mantendo-se, apenas, a prisão civil por dívida alimentar, à luz dos arts. 3º, 5º, LXVII e §§ 1º, 

2º e 3º, da CF/88, art. 7º, VII, da Convenção Americana de Direitos Humanos (mais conhecida 

como Pacto de San Jose da Costa Rica). Essa, aliás, diga-se já aqui, é a razão de ser da Súmula 

309 do STJ, editada em 27.4.2005. 

Ainda sobre a prisão alimentícia, diga-se que, recentemente, o STJ entendeu que 

não incide a teoria do adimplemento substancial aos vínculos jurídicos familiares, a fim de 

liberar o devedor de alimentos da prisão, notadamente porque o sistema jurídico tem 

mecanismos por meio dos quais “o devedor pode justificar o eventual inadimplemento parcial 

da obrigação (CPC/2015, art. 528) e, outrossim, pleitear a revisão do valor da prestação 

alimentar (L. 5.478/1968, art. 15; CC/2002, art. 1.699).”56 Aplica-se essa teoria no âmbito do 

direito contratual, leia-se direitos disponíveis; mas a obrigação alimentar versa sobre bem 

jurídico indisponível, ligado à subsistência do alimentando. Quando o magistrado estipula a 

obrigação de pagar alimentos, presume-se que o valor econômico diz respeito ao mínimo 

existencial do alimentando; o alimentante deve cumprir integralmente essa obrigação, para não 

prejudicar a vida do alimentando. 

 

4. PRAZO DAS PARCELAS VENCIDAS E A PRISÃO DO 

DEVEDOR: 

 

4.1.  ADEQUADO ENUNCIADO DA SÚMULA 309 DO STJ, 

POSITIVADO PELO CPC/15: 

A Segunda Seção do STJ, perante a sessão ordinária realizada em 22.3.2006, ao 

julgar o HC 53.068/MS, deliberou pela alteração da Súmula nº 309 do STJ. Na versão anterior, 

                                                             
55 “(...) Julgamento conjunto do RE nº 349.703 e dos HCs nº 87.585 e nº 92.566. É ilícita a prisão civil de depositário 

infiel, qualquer que seja a modalidade do depósito.” (STF, Tribunal Pleno. RE nº 466343 SP, Relator Ministro Cezar 

Peluso, julgado em 03/12/2008, DJe. 05/06/2009) 
56 STJ, HC nº 439.973/MG, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, 4ª Turma, julgado em16.8.2018, DJe. 4.9.2018.  
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com publicação havida em 4.5.2005, essa Súmula dispunha que “o débito alimentar que autoriza 

a prisão civil do alimentante é o que compreende as três prestações anteriores à citação e as que 

vencerem no curso do processo.” Já a nova redação, que atualmente vigora, restou elaborado 

da seguinte norma: “O débito alimentar que autoriza a prisão civil do alimentante é o que 

compreende as três prestações anteriores ao ajuizamento da execução e as que se vencerem no 

curso do processo.” 

Note-se, dessa nova redação, que o débito alimentar que autoriza a prisão civil 

do alimentante terá como base o inadimplemento de três prestações atuais e anteriores ao 

ajuizamento da ação de execução de alimentos, bem como as que se vencerem ao longo do 

processo. O objetivo precípuo da alteração da redação do enunciado da Súmula nº 309 foi para 

que o devedor alimentício não mais se esquivasse da citação e, com isso, não prejudicasse o 

alimentando.  

Aliás, essa Súmula 309 do STJ não só atualmente está em vigor como restou 

positivada pelo CPC/15, em seu art. 528, §7º. Se o alimentante se encontrar em débito 

alimentício por três prestações anteriores ao ajuizamento da execução (extrajudicial – CPC/15, 

art. 911; ou cumprimento de sentença/decisão interlocutória – CPC/15, 528), o alimentando, 

devidamente representado, poderá requerer a prisão civil do alimentante, como forma de 

coerção mais eficaz para garantir o adimplemento da obrigação.  

Como já amplamente decidido pelo STJ57, não é necessário esgotar os demais 

meios coercitivos, notadamente por inexistir gradação legal entre eles. Se, porventura, ocorrer 

o atraso de uma prestação alimentícia, compreendida entre as três últimas prestações devidas, 

em tese poderá o credor requerer a prisão civil do devedor. 

No entanto, como exposto no tópico anterior, a prisão civil alimentícia, por ser 

medida executiva coercitiva extrema, de finalidade econômica, não deve ser utilizada como 

forma de vingança privada, notadamente em respeito aos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade (CPC/156, art. 8º). O executado é preso, pelo prazo de um a três meses, em 

                                                             
57 HC nº 312551/SP, Rel. Ministro Raul Aeaújo, Rel. p/ Acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 

em 12/04/2016, DJe 11/05/2016; AgRg no AREsp nº 561453/SC, Relator Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 

Turma, julgado em 20/10/2015, DJe 27/10/2015; HC nº 296694/MG, Relator Ministro Paulo De Tarso Sanseverino, 

Terceira Turma, julgado em 14/10/2014, DJe 20/10/2014. 

http://www.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27HC%27.clap.+e+@num=%27312551%27)+ou+(%27HC%27+adj+%27312551%27.suce.))&thesaurus=JURIDICO&fr=veja
http://www.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27HC%27.clap.+e+@num=%27312551%27)+ou+(%27HC%27+adj+%27312551%27.suce.))&thesaurus=JURIDICO&fr=veja
http://www.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27HC%27.clap.+e+@num=%27312551%27)+ou+(%27HC%27+adj+%27312551%27.suce.))&thesaurus=JURIDICO&fr=veja
http://www.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27HC%27.clap.+e+@num=%27312551%27)+ou+(%27HC%27+adj+%27312551%27.suce.))&thesaurus=JURIDICO&fr=veja
http://www.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27HC%27.clap.+e+@num=%27312551%27)+ou+(%27HC%27+adj+%27312551%27.suce.))&thesaurus=JURIDICO&fr=veja
http://www.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27HC%27.clap.+e+@num=%27312551%27)+ou+(%27HC%27+adj+%27312551%27.suce.))&thesaurus=JURIDICO&fr=veja
http://www.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27HC%27.clap.+e+@num=%27312551%27)+ou+(%27HC%27+adj+%27312551%27.suce.))&thesaurus=JURIDICO&fr=veja
http://www.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27HC%27.clap.+e+@num=%27312551%27)+ou+(%27HC%27+adj+%27312551%27.suce.))&thesaurus=JURIDICO&fr=veja
http://www.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27HC%27.clap.+e+@num=%27312551%27)+ou+(%27HC%27+adj+%27312551%27.suce.))&thesaurus=JURIDICO&fr=veja
http://www.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27HC%27.clap.+e+@num=%27312551%27)+ou+(%27HC%27+adj+%27312551%27.suce.))&thesaurus=JURIDICO&fr=veja
http://www.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27HC%27.clap.+e+@num=%27312551%27)+ou+(%27HC%27+adj+%27312551%27.suce.))&thesaurus=JURIDICO&fr=veja
http://www.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27AGARESP%27.clas.+e+@num=%27561453%27)+ou+(%27AGRG%20NO%20ARESP%27+adj+%27561453%27.suce.))&thesaurus=JURIDICO&fr=veja
http://www.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27HC%27.clap.+e+@num=%27296694%27)+ou+(%27HC%27+adj+%27296694%27.suce.))&thesaurus=JURIDICO&fr=veja
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regra pelo regime fechado58 (art. 528, §§ 3º e 4º CPC/15), “devendo o preso ficar separado dos 

presos comuns”59, apenas para forçá-lo a pagar a quantia devida, referente às três prestações 

anteriores ao ajuizamento da execução e as que se vencerem no curso do processo, como já 

decidido pelo STJ60. 

 

4.2.  POSSIBILIDADE DE PRISÃO POR MAIS DE UMA VEZ E 

OUTRAS MEDIDAS COERCITIVAS: 

Se houver inércia reiterada do executado no pagamento de alimentos na ação de 

execução, poderá haver a expedição do decreto prisional mais de uma vez, desde que não 

envolva a mesma prestação, como já adequadamente decidido pelo STJ61. O legislador, ao 

limitar a prisão civil dos devedores de alimentos, pretendeu resguardar, na medida do possível, 

ao alimentante, o seu direito fundamental à liberdade.  

A ideia é não desamparar o exequente/alimentando, que poderá buscar os 

valores que faz jus através de todos os meios de execução disponíveis. Não há, em regra, uma 

gradação entre os possíveis meios de satisfação do credor alimentício; mas deve ser escolhido 

o meio processual mais necessário (útil, interessante e adequado) para satisfazer a sua pretensão 

O alimentando, v.g., antes de pedir a prisão do executado, poderá requerer 

bloqueio da conta bancária do devedor/alimentante, o protesto da decisão judicial que fixou os 

alimentos e a inclusão do nome do devedor nos cadastros de proteção ao crédito (como já 

                                                             
58 “(...) Somente em hipóteses excepcionais, nas quais fique cabalmente demonstrada a fragilidade do estado de saúde 

do devedor de alimentos ou sua idade avançada é possível o cumprimento da prisão civil em regime semiaberto, 

circunstâncias não demonstradas no caso concreto.” (STJ, HC nº 447443/SP, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, 

DJe 02/05/2018). 
59 STJ, REsp nº 1.557.248/MS, Relator Ministro Ricado Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 06/02/2018, 

DJe. 15/02/2018. 
60 STJ, HC nº 420907/SP, Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 14/8/2018, DJe 22/8/2018; RHC 

94.459/RJ, Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe 03/04/2018. 

61“(...) 1. O STJ admite a renovação do decreto de prisão civil, no mesmo feito executivo, desde que observado o prazo 

máximo fixado na legislação de regência. Precedentes. 2. O inadimplemento incontroverso do devedor de alimentos, 

seja em relação a parcelas anteriores ao primeiro decreto prisional, seja no tocante a débito posterior, autoriza a 

renovação da ordem de prisão civil no mesmo processo.” (STJ, HC 447.443/SP, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, 

julgado em 27/04/2018, DJe 02/05/2018).  
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decidido pelo STJ, à luz dos 528, §1º e 782, §3º, do CPC/1562). Pode, inclusive, obter certidão 

comprobatória da dívida alimentar para averbá-la no registro de imóveis (CPC/15, art. 828).  

Apesar de o salário ser, em regra, impenhorável (CPC/15, art. 833, IV), tal 

restrição não se aplica, em tese, ao débito alimentício (CPC/15, art. 833, §2º). Aliás, se, 

porventura, houver indícios de abandono material (art. 244 do CP), ante a conduta 

procrastinatória do executado, o magistrado dará ciência ao órgão ministerial (CPC/15, art. 

532). 

E mais, em respeito ao princípio processual do menor sacrifício do executado, 

caso o devedor seja empregado, servidor público, militar, diretor ou gerente, o credor poderá 

requerer o desconto em folha de pagamento do valor da pensão (art. 529, CPC/15)63. Quando 

essa opção não for possível, as prestações poderão ser cobradas de aluguéis de prédios ou de 

quaisquer outros rendimentos do devedor, bem como poderá haver o requerimento judicial, 

pelo credor, da prisão civil, com base no art. 528, §7º, do CPC/15. De toda forma, como bem 

alerta respeitada doutrina, “o desconto em folha será uma opção, mas não a primeira, de 

recebimento do crédito.”64 

Em razão da essencialidade dos alimentos, o CPC/15 aproveitou a oportunidade 

para fazer algumas melhorias. Por exemplo, há um capítulo para regular não só o cumprimento 

de sentença decidido por decisão interlocutória (arts. 528 a 533, do CPC/15), bem como um 

capítulo que dispõe sobre a execução de título executivo extrajudicial (arts. 911 a 913, 

CPC/15)65. E mais, o art. 1072, V, do CPC/15, revogou os arts. 16 a 18 da Lei 5.478/68 (Lei de 

                                                             
62 STJ, REsp nº 1.469.102/SP, Relator Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, j. 08/03/2016, DJe 

15/03/2016; STJ, REsp 1533206/MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, j. 17/11/2015, DJe 01/02/2016. 
63 “Em atenção ´ao êxito e à simplicidade do mecanismo do desconto, o art. 16 da Lei 5.478/68 conferiu-lhe total 

prioridade, sobrepondo-o, inclusive, à coação pessoal. Compete ao credor socorrer-se primeiro dessa modalidade 

executiva, para só então, frustra ou inútil por razões práticas – por exemplo: desemprego do alimentante -, cogitar de 
outros expedientes`.” (GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro: direito de família, 8ª Ed., São Paulo: 

Saraiva, 2011. p. 506.) 

64AURELLI, Arlete Inês. In: Comentários ao Código de processo Civil 2 - Arts. 318 a 538 - Parte Especial. Cássio 

Scarpinella Bueno (Coord). 1ª Ed., Saraiva, 2017. p. 738.  

65 DIAS, Maria Berenice. A citação do devedor de alimentos no novo CPC, Revista Bonjuris, Vol. 29. n. 646. Setembro 

2017, p. 11. 

http://www.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27RESP%27.clap.+e+@num=%271533206%27)+ou+(%27RESP%27+adj+%271533206%27.suce.))&thesaurus=JURIDICO&fr=veja
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Alimentos). Consequentemente, como já exposto, não há mais que se falar na gradação dos 

meios executivos, em desfavor do devedor alimentício; inexiste ordem legal de preferência66.  

Não obstante essas mudanças, os princípios processuais executivos basilares 

permaneceram, isto é, o da menor onerosidade ao devedor e o da efetividade processual, os 

quais devem ser analisados à luz dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade 

(CPC/15, art. 8º). O esforço/sacrifício do devedor deve ter o condão de, no limite, alcançar a 

efetividade do direito material pelo processo, senão a medida executiva seria na verdade 

meramente punitiva. Como elucida a doutrina, o meio utilizado deve ser escolhido atento a duas 

circunstâncias essenciais, a serem ponderadas no caso concreto: “de um lado, sua idoneidade e 

aptidão para conferir uma tutela efetiva ao credor; de outro, a menor onerosidade para o devedor 

(CPC, art. 805).” 67 

Nesse sentido, v.g., verifica-se, no julgamento do REsp nº 1733697/RS, pela 

Terceira Turma do STJ, sob a relatoria da Ministra Nancy Andrighi, julgado em 11.12.2018, 

que se ponderou entre a máxima efetividade da execução e a menor onerosidade do devedor, 

mediante a combinação de técnicas executivas consubstanciadas em medida sub-rogatória 

(desconto parcelado em folha de pagamento) e expropriatória típica (penhora dos bens). 

Tratava-se de devedor alimentício contumaz, com recursos para adimplir a obrigação, que se 

arrastava por mais de dez anos. A execução foi ajuizada em 2005 e a dívida ultrapassava um 

milhão de reais. Como ainda não tinha ocorrido adjudicação ou a arrematação dos bens 

penhorados, a credora alimentícia requereu o desconto em folha, do débito, de forma parcelada, 

no valor mensal de R$ 1.863,78 (10% sob os subsídios líquidos do devedor). Dessa forma, o 

STJ reconheceu a possibilidade de adoção de medidas típicas e atípicas (CPC/15, art. 1039, IV), 

em prol da efetividade processual.  

Em suma, o magistrado poder determinar as medidas coercitivas atípicas para 

assegurar o cumprimento da ordem judicial, nos termos do art. 139, IV, do CPC/15. Pode, 

também, em relação às prestações alimentares, valer-se dos meios coercitivos típicos, previstos 

                                                             
66 “Definiu-se, assim, que o meio executivo será de escolha do credor, respeitada a restrição em relação aos alimentos 

pretéritos, que não admitem execução por coerção pessoal.” (WAMBIER, Teresa Arruda Alvim, et al, Breves 

comentários ao novo código de processo civil. 2ª Ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016. p.1451). 
67 DIDIER JUNIOR, Fredie, Curso de direito processual civil: Execução. 8 ª Ed., Salvador: Juspodium, 2018. p. 736. 
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no CPC/15, quais sejam (com possibilidade de tutela de urgência – arts. 294 e ss, 528 e ss, 693 

e ss, 911 e ss; Lei de Alimentos): (i) o desconto em folha (art. 529 e 912); ii) a expropriação 

(arts. 528, §§8º e 9º, 523 ss, 530, 831 ss, e 913); iii) a coerção indireta com uso do protesto da 

decisão judicial (arts. 517 e 528, §1º68 e 912), que pode ser determinado de ofício; e, iv) a prisão 

civil (art. 528, caput e §§3º ao 7º, e 911), que depende de requerimento do exequente69. 

Confiram-se lições sobre essas possibilidades: 

 

[...] O que se observa, é que o legislador quis deixar claro 

que não existe uma gradação a ser seguida 

obrigatoriamente pelo juízo, para a utilização das 

técnicas postas à disposição do exequente para obter a 

efetividade da tutela de alimentos. Na verdade, já há 

algum tempo a doutrina discute sobre a existência de 

uma ordem estabelecida pela Lei de Alimentos quanto à 

utilização de tais técnicas. Embora possa parecer haver 

uma preferência pelo pedido de prisão, o fato é que não 

existe estabelecimento de gradação nenhuma entre os 

meios de satisfação da obrigação alimentar. [...]70 

 

Não obstante essa ausência de gradação de meios a serem determinados pelo 

magistrado, repita-se, deve-se ter como norte, dentre outras normas fundamentais, os princípios 

da razoabilidade e da proporcionalidade (CPC/15, art. 8º). Até porque, na verdade, qualquer 

decisão judicial, emanada sem observar esses preceitos, é arbitrária, e, com isso, nula. Se esses 

                                                             
68 “Para efetivar o protesto, o exequente deverá providenciar a competente certidão de inteiro teor da decisão, que 

deverá ser fornecida pelo cartório do Juízo competente, no prazo de três dias. Vale ressaltar que, na hipótese de o 

exequente pretender cancelar o protesto, deverá requerer a expedição de ofício para tanto.” (AURELLI, Arlete Inês, 
Comentários ao Código de processo Civil 2 - Arts. 318 a 538 - Parte Especial. Cássio Scarpinella Bueno (Coord). 1ª 

Ed., São Paulo: Saraiva, 2017. p. 736.) 

69 DIDIER JUNIOR, Fredie; CUNHA, Leonardo Carneiro da; BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael Alexandria 

de. Curso de direito processual civil: execução. 8ª Ed., Salvador: Juspodium, 2018. p. 736. 

70 AURELLI, Arlete Inês. In: Comentários ao Código de processo Civil 2 - Arts. 318 a 538 - Parte Especial, Cássio 

Scarpinella Bueno (Coord). 1ª Ed., Saraiva, 2017. p. 737-738. 
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princípios – cuja sedes materiae reside, além da citada regra de lei federal, no art. 5°, LIV, da 

CF/88 –, forem rompidos, e se, com isso, restar vilipendiada a ideia de “justa medida” – a qual, 

para respeitada doutrina estrangeira, “tem uma relação estreita com a ideia de justiça, tanto no 

exercício dos direitos como na imposição de deveres e ônus”71 –, já não se está mais na seara 

jurídica, que é a sede do razoável; já, então, será o arbítrio que prevalece, sob a veste da 

manifestação de violência. 

 

4.3.  A PRISÃO CIVIL ALIMENTÍCIA NÃO É PENA: 

A prisão civil, em decorrência de débito alimentício inadimplido, não receberá 

tratamento legal concedido à prisão regida pelo Direito Penal, Direito Processual Penal e Lei 

de Execuções Penais. Aquela, insista-se, possui natureza coercitiva; essa, punitiva. Não se 

aplica, v.g., a progressão de regime ou substituição por outra medida despenalizadora, dentre 

outras regras penais, como já decidido pelo STJ, inúmeras vezes, há tempos72. Busca-se, aqui, 

na obrigação de pagar alimentos, frise-se, uma medida de coerção (psicológica). 

Como já exposto, o devedor de alimentos deverá ficar separado de outros presos 

comuns (CPC/15, art. 528, § 4o). Não conhecerá, em tese, as mazelas do sistema carcerário 

brasileiro, até mesmo porque, insista-se, não cumpre pena por crime; está submetido a uma 

medida de coerção psicológica. Consequentemente, como explica respeitada doutrina, “não há 

nenhuma incompatibilidade entre essa regra do art. 528, §4º, CPC, com o disposto no art. 201, 

Lei nº 7.210/1984, segundo o qual a prisão civil ocorrerá em estabelecimento adequado, ou, 

não havendo, em seção especial.”73 Mas, se porventura o preso alimentício não puder ficar 

                                                             
71 LARENS, Karl Metodologia da Ciência do Direito, Lisboa, Fund. Cal. Gulbenkian, 1997, p. 158. 

72 “(...) 3. Não se aplicam à prisão civil do devedor de alimentos as regras de extinção da pretensão punitiva pela 

prescrição, previstas na legislação penal, porquanto a prisão civil não se reveste dos atributos peculiares da sanção 

de caráter penal. A prisão civil é um meio de coerção do devedor inadimplente, não lhe sendo aplicáveis os prazos 
do Código Penal.” (STJ, RHC nº 30024/SP, Relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 06/09/2011, 

DJe 27/09/2011) Também nesse sentido: STJ, RHC 24555/SP, Relator Ministro Aldir Passarinho Junior, Quarta 

Turma, j. 16/12/2008, DJe 02/02/2009. 

73 DIDIER JUNIOR, Fredie, et al, Curso de direito processual civil: Execução, 8ª Ed., Salvador: Juspodium, 2018, p. 

743. Nesse mesmo sentido, MARINONI, Luiz Guilherme. Curso de processo civil, volume 3: execução. 2. ed. ver. e 

atual. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008. p. 939.  
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separado dos outros presos comuns, a prisão deverá ser domiciliar, como muito bem pontua 

elogiável doutrina74.  

Como a prisão do devedor alimentício é uma prisão civil, pode-se dizer que o 

revogado art. 733, § 2º, do CPC/73, previa, expressamente, de forma inapropriada, que o 

executado cumprirá “pena” em relação à não quitação das três parcelas anteriores ao 

ajuizamento da execução de alimentos. Como há tempos já elucidava respeitada doutrina, há 

evidente “impropriedade da redação do § 2º, do art. 733, do CPC, que se refere a cumprimento 

da pena, já que a prisão civil não tem esse caráter, mas constitui apenas medida destinada a 

pressionar o devedor a cumprir sua obrigação.”75 No entanto, essa atécnica expressão não mais 

consta do atual art. 528, §3º, CPC/15; consta, agora, que o magistrado decretará a “prisão”, a 

ser cumprida no prazo de um a três meses. Após tal lapso temporal da prisão civil, não há que 

se manter tal técnica executiva, entendimento esse há tempos corretamente adotado pelo STJ76.  

Relembre-se que consta expressamente do art. 5º, LXVII, da CF/88, a 

possibilidade de haver prisão civil apenas em relação a débitos alimentícios, vedada a do 

depositário infiel. Essa interpretação inclusive levou o STF a editar a Súmula Vinculante nº 25. 

Tal previsão também se encontra no art. 7, nº 7, da Convenção Americana sobre Direitos 

Humanos77. 

 

5. CONCLUSÃO 

Conclui-se, diante do exposto, que os alimentos são essenciais para as 

necessidades primárias/básicas vitais dos indivíduos, notadamente em prol da dignidade da 

                                                             
74 AURELLI, Arlete Inês. Comentários ao Código de processo Civil 2 - Arts. 318 a 538 - Parte Especial. Cássio 

Scarpinella Bueno (Coord). 1ª Ed, São Paulo: Saraiva, 2017, p. 736. 

75 LOPES, João Batista. Curso de direito processual civil, v. 3. São Paulo: Atlas, 2008, p. 115. 
76 STJ, HC nº 60378/SP, Relator Ministro Castro Filho, Terceira Turma, julgado em 07/12/2006, DJe 12/02/2007; 

STJ, HC nº 67005/RJ, Relator Ministro Castro Filho, Terceira Turma, julgado em 06/02/2007, DJe 05/03/2007. 
77 “A Convenção Americana sobre os Direitos Humanos é conhecida como Pacto de São José da Costa Rica, foi adotada 

no âmbito da Convenção dos Estados Americanos, em São José da Costa Rica, em 22.11.1969, e entrou em vigor 

internacionalmente no dia 18 de julho de 1978, sendo que o Brasil a ratificou em 25.09.1992 através da Carta de 

Adesão a esta Convenção e, através do Decreto n. 678, entrou em vigor na data de sua publicação, 6 de novembro de 

1992.” (RODRIGUES, Paula do Amaral Ferraz, Audiência de custódia na prisão em flagrante: possibilidade de 

aplicação imediata? Revista de Artigos Científicos dos Alunos da EMERJ, 2º Semestre 2015, v.7 n.2, Tomo II, Rio de 

Janeiro, 2015, p. 1243-1244.) 
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pessoa humana. Os alimentos devem proporcionar uma vida conforme a dignidade de quem os 

recebe (alimentando) e de quem os concede (alimentante), de acordo com a razoabilidade e a 

proporcionalidade.  

Ordinariamente, a obrigação de prestar alimentos se dá pelo ascendente ao 

descendente. No entanto, há inúmeras outras hipóteses, como o dever de avós, cônjuges e 

companheiros pagarem alimentos, bem como filhos maiores de 18 anos (até, em regra, 

costumeiramente, 24 anos), idosos e mulheres vítimas de violência doméstica receberem 

alimentos. 

Sobre a prisão civil por inadimplemento de obrigação de prestar alimentos, é 

medida coercitiva típica, não penal, aplicável a todas as obrigações de prestar alimentos, 

inclusive a de pagar alimentos indenizatórios e a de pagar honorários advocatícios. É que possui 

como objetivo precípuo tutelar relevante bem jurídico (preservar o direito à vida e à dignidade 

do alimentando) em detrimento do direito à liberdade do alimentante. No entanto, embora não 

haja gradação entre as medidas coercitivas de prestar a referida obrigação, deve-se aplicar a 

prisão alimentícia com extrema cautela, somente quando possível (útil, necessária e adequada), 

em respeito aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.   

É nesse cenário em que se encontra a Súmula 309 do STJ, positivada pelo art. 

528, §7º, do CPC/15. Limita-se à busca pelo crédito alimentar através do meio coercitivo da 

prisão civil, técnica executiva mais drástica e (teoricamente) eficaz. Como a dívida de 

alimentos, por tutelar bem jurídico de estimado valor, não pode ser parcialmente adimplida para 

eximir o devedor de suportar os meios coercitivos, não se aplica, em tese, a teoria do 

adimplemento substancial.  
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